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IDE
I 2 6

FEJRIDO |

/W/013
/X

PF

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete Vereadora Noemi Nonato

REQUERIMENTO

| Fohj rP j tó® Processo
n° O^S.ÊA.ae cPqCU.

I ■- ........
•iHMnmK p

MHnuoantMNnKff

Lopes Siívério
RF 11.393-SGP-33

13 - RDS
13- 00293/2013

REQUEIRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 2o, da 
Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber:

Projetos de Lei

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL 99/2002,

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003,

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003,

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004,

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007,

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007,

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008,

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011,

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011,

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/2012/

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, 'CO 
PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, $
PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2012? 

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/201^ 
m3 

PL 544/2012, PL 45/2012. 7
r-o n—1 
o 

Projeto de Decreto Legislativo g

PDL 91/2012 i

Projetos de Resolução gj
I 

PR 69/2001, PR 18/2002, PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 g

Projeto de Emenda à Lei Orgânica

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n". ...A..?L.Q,
&20..1S (a).............................................................................

gilete >-ope» SHvérlo 
ft? 11,393-SC^'33

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013.

28/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

ADRIAN
Supervisora <

FRANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral
SGÍT33

RECEBIDO EM SGP-22

%/ /73
( r Adeh^Jcone ’ 

í ^ssistente Paparnentey
• Registro 100 406’’
I . U ' -
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~AS5SWfíríbal?r----------
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Pnlha 
Proc.

Alessarrarácabaki 
RF. 11.136

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0564/02

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www. prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - cópia parcial - especialmente art. 191 e 
seguintes;

- Lei Municipal n° 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.546, de 31 de março de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.790, de 13 de fevereiro de 2004, que institui na Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 29.683, de 17 de abril de 1991, que cria o Fundo Especial de 
Promoção de Atividades Culturais - FEPAC, de acordo com a Lei n° 10.923, de 30 de 
dezembro de 1990, e da outras providencias.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21, conforme fls. 123, verso.

São Paulo, 13 de outubro de 2014.

Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472

JLlcl
Marcella f^lbo Giacaglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0564/02 - pesquisa (desarquivado) M
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Folha__
Proc. N°

Aless

cAmara municipal de

SÂO PAULO

LEI ORGÂNICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(CONSOLIDAÇÃO)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Aless baki
------- 36

§ Io - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória.

§ 2o - 0 Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses.

Art. 189 - 0 Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente.

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada.

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho.

CAPÍTULO VI
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Art. 191 - 0 Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos.

Parágrafo único - 0 disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos:

expressão; 
criar, fazer e viver;

artísticas
I - as formas de
II - os modos de
III - as criações científicas,
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico;

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
a toponímia, os edifícios

arquitetônicos, as áreas verdes e os 
os monumentos e as obras escultóricas, outros 
mobiliários urbanos detentores de referência

e tecnológicas;

estruturas de arqueologia histórica, 
e conjuntos 
aj ardinamentos, 
equipamentos e
histórico-cultural.
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F o I h a 1 ,
Proc. TFTl-Ò^q/OoL

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO -- AlessOlra L^bãkí—

—------------------------------------------------------------- ------------------------------------------------ rer. 11.136

Art. 193 - 0 Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes:

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-cientificos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais;

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indigenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional;

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios;

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres;

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura;

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município.

Art. 194 - 0 Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de:

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto;

II - custódia dos documentos públicos;
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade;
IV - desapropriações;
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais;
Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 

relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado.

Art. 195 - 0 Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico.

Art. 196 - 0 Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente.

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades.

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha__
Proc. N°

AlaggãXãrft I. ábHkí
RF. 11.131*

T~Z.-

sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente.

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras.

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários.

TITULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO

CAPITULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

§ Io - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.

§ 2o - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições.

§ 3o - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Municipio.

(Alterado pela Emenda 24/01)
§ 4o - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 

na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao minimo estabelecido no artigo 212, § 4o, da 
Constituição Federal.

§ 5o - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)
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Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.279 08/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e 

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 416/2000 (ver documento)

Autor(es): Vicente Cândido da Silva
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LEI N° 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT)

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por iei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao rnesmo.
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico.
Art. 2o - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais).
§ 1° - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa.
§ 2o - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substituí-lo.
Art. 3o - Sem prejuízo do disposto no artigo 2o, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados.
Art. 4o - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento.
§ Io - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício.
§ 2o - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho.
§ 3o - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal.
§ 4o - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5o deste artigo.
§ 5o - Cooperativas e associações com sede no Município de São Pauio, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos.
Art. 5o - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem peia fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade.
Art. 6o - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 7o - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações:
I - Dados Cadastrais:
a) data e local;
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto;
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c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone;
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone;
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber.
II - Objetivos a serem alcançados.
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados.
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos.
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2o do artigo 2o 
desta lei, podendo conter os seguintes itens:
a) recursos humanos e materiais;
b) material de consumo;
c) equipamentos;
d) locação;
e) manutenção e administração de espaço;
f) obras;
g) reformas;
h) produção de espetáculos;
i) material gráfico e publicações;
j) divulgação;
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação;
l) despesas diversas.
VI - Currículo completo do proponente.
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes.
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição.
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo:
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT;
b) proposta de encenação;
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição;
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos.
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto.
§ Io - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro.
§ 2o - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parceias a saber:
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento.
II - A terceira parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto.
§ 3o - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos:
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável.
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo”, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do
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respectivo plano de trabalho.
III - Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho.
IV - Declaração firrnada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei.
Art. 8o - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3o, artigo 7o, cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei.
Art. 9o - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12.
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue:
1-4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora.
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei.
§ Io - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora.
§ 2o - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora.
§ 3o - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos.
§ 4o - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período.
§ 5o - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro.
§ 6o - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6o do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora.
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação.
§ Io - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora.
§ 2o - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes des listas mencionadas no parágrafo 
Io deste artigo.
§ 3o - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2o formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura.
§ 4o - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2o e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação.
§ 5o - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos.
§ 6o - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura.
§ 7° - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
finai de cada ano, cópia de todos os documentos referentes è formação da Comissão 
Julgadora.
§ 8o - As indicações mencionadas no parágrafo Io dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei.
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação.
§ Io - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma.
§ 2o - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei.
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7o do artigo 14.
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos:
I - Os objetivos estabelecidos no artigo Io desta lei.
II - Pianos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra.
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas.
IV - O interesse cultural.
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
piano de trabalho.
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho.
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos.
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado.
§ Io - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos.
§ 2o - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro.
§ 3o - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa.
§ 4o - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente.
§ 5o - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei.
§ 6o - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior.
§ 7o - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
anáiise dos projetos e seus respectivos orçamentos.
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate.
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei.
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa.
§ Io - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o piano de trabalho
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apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora.
§ 2o - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa.
§ 3o - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4o.
§ 4o - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa.
Art. 19-0 Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3o e 4o do artigo 18.
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora.
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado.
§ Io - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público.
§ 2o - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais.
§ 3o - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente.
§ 4o - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressaiva do disposto no parágrafo 5o deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber:
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora.
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabaiho.
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho.
§ 5o - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior.
Art. 21-0 contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho.
Art. 22-0 não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico.
§ Io - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2o.
§ 2o - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5o do artigo 4o mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros.
§ 3o - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária.
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do piano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade:
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6o do artigo 14.
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22.
Art. 24-0 contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo".
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação.
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha___
Proc. N°i

Base de dados : le9's

Alessandra Labaki 
,Ri=. 11.136

Pesquisa : 13540 and 2003

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.540 24/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 

Secretaria Municipal de Cultura, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N°681/2002 (ver documento)

Autor(es): Nabil Bonduki
Regulamentação: Decreto n° 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 

OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5o desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT)

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais.
Art. 2o - O Programa VAI tem por objetivos:
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade;
II - promover a inclusão cultural;
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística.
Art. 3o - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura.
Art. 4o - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município.
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federai.
Art. 5o - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas.
§ Io - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2o - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas.
§ 3o - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período.
§ 4o - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura.
§ 5o - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate.
§ 6° - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho.
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei.
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges.
Art. 7o - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município.
Art. 8o - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação.
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades.
Art. 9o - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros.
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade.
§ Io - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente.
§ 2o - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar.
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade.
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente.
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários.
Art. 14-0 Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 15-0 Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário.
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : !e9's
Pesquisa : 13546 and 2003

Total de referências : 1

1/1
Título: LEIN0 13.546 31/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao do Programa Municipal de Esporte-Educaçao Mais Esporte, no 

Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N°48/2001 (ver documento)

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues
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olha 
proc. N°

Alessan
RF. 11.1

LEI N° 13.546, DE 31 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 48/01, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado o Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no âmbito do 
Município de São Paulo, com os seguintes objetivos:
I - oferecer programação esportiva e recreativa para crianças e adolescentes em período 
complementar ao horário normal de aulas;
II - estender o tempo de acompanhamento pedagógico/social de crianças e adolescentes 
regularmente matriculados nas redes de ensino da Cidade de São Paulo.
Art. 2o - Para participação no Programa ora instituído, será exigida a comprovação de a 
criança ou adolescente estar matriculada em escola de ensino fundamenta! ou médio, de 
sua efetiva freqíiência às aulas e com média de notas ou conceitos de avaliação que não 
permitam sua reprovação.
§ 1° - (VETADO)
§ 2° - (VETADO)
Art. 3o - As atividades a serem desenvolvidas deverão se constituir de caráter esportivo, 
recreativo e de lazer, adaptadas às programações dos diversos órgãos do Poder Público 
Municipal relacionados às áreas afetas ao disposto na presente lei.
Art. 4° - As escolas de esportes terão como patronos atletas ou ex-atletas que mais tenham 
se destacado dentro de suas modalidades.
Art. 5o - O Programa Esporte-Educação deverá acontecer em equipamentos esportivos da 
administração direta e indireta, ou então, através de parcerias com instituições privadas ou 
comunitárias.
Art. 6o - Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a celebração de convênios e demais ajustes 
permitidos pela legislação, inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades 
privadas e outras.
Parágrafo único - Os convênios deverão ser definidos a partir de chamamento público, com 
objeto, prazos, metas e valores definidos previamente, cabendo à Secretaria de Esporte a 
definição da Comissão Julgadora.
Art. 7o - Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
competirá:
I - nomear equipe de coordenação do Programa de Esporte-Educação;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes, contratos e outros instrumentos pertinentes.
Art. 8o - As Secretarias Municipais, notadamente a de Abastecimento, bem como os demais 
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município deverão, sempre que 
solicitadas, prestar colaboração necessária, quando o exija a implantação e manutenção do 
Programa de Esporte-Educação.
Art. 9° - A Prefeitura Municipal de São Paulo expedirá edital de chamamento, normatizando 
as diretrizes necessárias à escolha e inclusão de entidades conveniadas com objetivo de 
implementar e operacionalizar o Programa Esporte-Educação.
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Parágrafo único - Fica autorizada a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Educação a 
obter recursos via patrocínios, convênios e doações de empresas privadas e instituições 
públicas, bem como oferecer contrapartidas, desde que observadas as determinações
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legais, conforme definido no Decreto n° 40.384, de 03 de abril de 2001.
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo PágW*-í de 1 
procT

Câmara Municipal de São Paulo

I \ \

RF. VI-136

Base de dados : legis

Pesquisa : 13790

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 13.790 13/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreaçao o Fundo Municipal de 

Esportes, Lazer e Recreaçao; (VETADO), e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 624/2001 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Cândido da Silva
Regulamentação: Decreto n° 50.248/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.790, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 624/01, do Vereador Vicente Cândido - PT)

Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação; (VETADO), e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - 
SEME o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos de natureza esportiva, lazer e recreação.
Parágrafo único - O Fundo Municipal de Esportes terá contabilidade própria, vinculada 
à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que registrará todos os atos a 
ele pertinentes, de modo que se possa elaborar o balanço financeiro à parte.
Art. 2o - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação:
I - dotação orçamentária própria;
II - créditos suplementares a ele destinados;
III - o retorno e resultados de suas aplicações;
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações;
V - contribuições ou doações de outras origens;
VI - os recursos de origem orçamentária da União e do Estado, destinados a 
programas esportivos;
VII - os provenientes de empréstimos internos e externos;
VIII - os originários de empréstimos concedidos por autarquias ou empresas de 
administração indireta do município;
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - todos os recursos provenientes da arrecadação resultante da permissão de uso 
das áreas municipais a título oneroso a agremiações desportivas;
XII - o preço público recolhido pela utilização das unidades de administração direta da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
XIII - as rendas auferidas pela cessão de espaço publicitário nas unidades de 
administração direta da Secretaria;
XIV - os patrocínios recolhidos;
XV - as multas aplicadas por danos causados aos próprios da Secretaria;
XVI - (VETADO)
XVII - acordos, contratos, consórcios e convênios;
XVIII - outros e quaisquer recursos destinados às áreas esportivas.
Art. 3o - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão 
depositados em conta corrente a ser aberta e mantida em instituição financeira. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a 
movimentação dos recursos do Fundo Municipal de Esportes.
Art. 4o - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão 
aplicados exclusivamente em projetos que visem fomentar e estimular atividades 
esportivas e recreativas no Município de São Paulo.
§ 1° - Estes recursos também poderão ser aplicados na reforma e ampliação dos 
Clubes Desportivos Municipais (CDMs) desde que estas ações se destinem aos 
objetivos relacionados no "caput", conforme análise da Comissão de que trata o artigo 
5°.
§ 2o - Até 15% (quinze por cento) dos recursos do Fundo Municipal de Esportes 
poderão ser aplicados em eventos esportivos de caráter internacional, nacional e 
estadual e que contribuam para a melhoria da atividade econômica do município e na 
melhoria da qualidade de vida dos munícipes.
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Art. 5o - Fica instituída, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
uma Comissão, que terá a incumbência de acompanhar as atividades fomentadas pelo 
Fundo Municipal de Esportes, podendo sugerir as alterações pertinentes, bem como 
indicar outras iniciativas que devam ser fomentadas pelo Fundo.
Parágrafo único - A Comissão de que trata o "caput" deverá elaborar, aprovar e 
apresentar, no primeiro trimestre de cada exercício, o plano anual de aplicação dos 
recursos do Fundo.
Art. 6o - Terão lugar na Comissão referida no artigo anterior:
I - 01 (um) representante da Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes 
da Câmara Municipal;
II - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Esportes;
III - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
IV - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças;
V - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;
VI - 01 (um) representante do Sindicato dos Clubes do Estado de São Paulo;
VII - 01 (um) representante do Sindicato dos Atletas Profissionais do Estado de São 
Paulo;
VIII - 02 (dois) representantes da União das Federações Esportivas do Estado de São 
Paulo;
IX - 03 (três) representantes das entidades desportivas autônomas (CDMs);
X - 01 (um) representante da Associação dos Cronistas Esportivos de São Paulo;
XI - 03 (três) representantes das agremiações de futebol de várzea da Cidade de São 
Paulo.
§ Io - O mandato dos integrantes da Comissão será de 02 (dois) anos, podendo haver 
uma recondução para o exercício seguinte.
§ 2o - O funcionamento da Comissão e as demais atribuições serão definidos em seu 
regimento interno.
§ 3o - As entidades que comporão a Comissão deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Esportes, até o dia 15 de janeiro de cada exercício, uma lista com os respectivos 
representantes.
§ 4o - Os integrantes da Comissão não terão direito a qualquer espécie de 
remuneração em razão do exercício do cargo.
§ 5o - A composição da Comissão deverá estar formalizada até o dia 28 de janeiro de 
cada exercício.
§ 6o - Caberá ao Secretário Municipal de Esportes presidir a Comissão.
Art. 7o - Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar de sua vigência.
Art. 8° - (VETADO)
Art. 9o - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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28/06/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's

Pesquisa : 29683 and 1991

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Legislação explicativa:

DECRETO N° 29.683 17/04/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa

Cria o Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais - FEPAC, de acordo com a 
Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, e da outras providencias.
Lei n° 10.923/1990 - Dispõe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos 
culturais, no âmbito do Municipio de Sao Paulo, (ver documento)

[ Back ]
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DECRETO N9 29.683, DE 17 DE ABRIL DE 1991
Cria o Fundo Especial de Promoção de Ati­
vidades Culturais - FEPAC, de acordo com 
a Lei n9 10.923, de 30 de dezembro de 
1990, e dá outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO ser uma prioridade de Governo resgatar as 
atividades culturais e de criação artística, por meio de 
efetiva contribuição técnica e financeira do poder públi­
co»
CONSIDERANDO o disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezem­
bro de 1990,
D E CR E T A :

Art. 19 • - Fica criado, no Gabinete da Se­
cretaria Municipal de Cultura, o Fundo Especial de Promo­
ção de Atividades Culturais - FEPAC, que tem por finalida 
de a captação de recursos para aplicação na promoção, or­
ganização, patrocínio e execução de iniciativas de nature 
za artxstico-cultural, respeitados os interesses público, 
administrativo o das instituições.

Art. 29 - Além das provenientes de dota­
ções orçamentárias, ou créditos adicionais e de incentivos 
fiscais’, constituem receitas do FEPAC, nos termos da Lei 
n9 10.923, de 30 de dezembro de 1990, os preços da cessão 
dos Corpos Estáveis, teatros e espaços culturais munici­
pais, suas rondas de bilheteria, quando não revertidas a 
título de cachês; direitos autorais e a venda de livros 
ou outras publicações e trabalhos gráficos editados ou 
co-editados pela Secretaria Municipal de Cultura; os pa­
trocínios recebidos; a participação na produção do filmes 
e vídeos; a arrecadação de preços públicos originados de 
prestação de serviços pela Secretaria; as multas aplica­
das por danos Causados a bens artísticos, culturais e 
imóveis dé valor histórico, quando não constituam recei­
tas do CONPRÉSP; as doações; o rendimento da aplicação de 
recursos eventualmente disponíveis; e outras rendas even­
tuais .

"í Art. 39 - Os recursos do FEPAC poderão 
ser. ütilizados no patrocínio, promoção e organização de 
eventos artísticos e culturais, na aquisição de bens mate, 
riais e direitos necessários aos eventos, na manutenção 
e divulgação de atividades e eventos artísticos e cultu 
rais, sob todas as modalidades e formas, diretamente vol­
tados ã população.

Parágrafo único - É vedada a utilização 
de recursos do FEPAC em despesas com pessoal e encargos, 
exceto cachês e remuneração por serviços de natureza even 
tual em espetáculos, shows, palestras, seminários ou asse 
melhados.-

Art. 49 - Compete ao Secretário Municipal 
de Cultura a gestão do FEPAC e, em especial;

I - Autorizar a realização de despesa;
II - Aprovar o plano de aplicação de recur 

sos do FEPAC e os projetos artísticos e /culturais desen­
volvidos com referidos recursos, ouvida a Comissão insti. 
tuída pelo artigo 39 da Lei n9 10.923, de 30 de dezembro 
de 1990, quando provenientes de incentivos fiscais;

III - Aprovar quanto ao mérito e encaminhar 
ao Prefeito, até 30 de marçodo ano seguinte, relatório 
circunstanciado quanto ã utilização dos recursos do FEPAC 
nas atividades artísticas e culturais rio ano anterior;

IV - Fixar, considerados os seus custos, 
os preços de venda, de livros, publicações, trabalhos grá­
ficos, áudio, sonoros e vídeos,.editados, co-editados, 
produzidos ou co-produzidos pela Secretaria;

V - Aplicar as penalidades decorrentes de 
infração ao disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezembro 
de 1990, sem prejuízo das demais cominações legais e ob­
servada a legislação pertinente.

Parágrafo único - O Secretário Municipal 
de Cultura poderá delegar, por Portaria, as competências 
referidas neste artigo, com exceção das constantes dos in 
cisos III e IV.

Art. 59 - O FEPAC contará com um'Conselho 
de Orientação, com caráter consultivo, constituído por 4 
(quatro) membros, na seguinte conformidade:

I - O Secretário Municipal de Cultura, 
que o presidirá;
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-olha \.ÇJÜ........
Proc. N°.Í13CÀSfoíT 

m /

II - O Secretário das Finanças ou seu re­
presentante; *

III - O Secretário Municipal do Planejamen­
to ou seu representante;

IV - Um representante da Secretaria Munici 
pai de Cultura, indicado pelo.Secretário.

Art. 59 ■<- o conselho de Orientação tem as 
seguintes atribuições:

I - Analisar os planos, programas e proje 
tos de aplicação dos recursos do Fundo;

II - Propor, acompanhar c avaliar o desen 
volvliucnto dos planos, programas c projetos de apiicaçao 
dos recursos;

III - Acompanhar o gerenciamento dos recur 
sos financeiros;

IV - Opinar sobre as prestações de contas, 
balancetes e demonstrativos econômico-financeiros referen 
tes ã movimentação dos recursos do FEPAC;

V - Propor a inclusão de projetos no ban 
co mantido pela Secretaria Municipal de Cultura;

VI - Opinar em matéria que envolva o Fun

Alessani
RF. í

cu__ibfá Labaki
■fl.136

do.
Art. 79 - A Secretaria Municipal de Cultu 

ra elaborará e manterá um banco de projetos disponíveis 
para eventuais aplicações de incentivos fiscais, 
tuído pelos projetos elaborados pela Secretaria,

consti- 
podcndo 

também, a critério do Conselho de Orientação, scr incor­
porados a ele projetos externos, considerados de relevan­
te interesse para a cultura.

'§ 19 - As aplicações de incentivos fis­
cais poderão ser destinadas a um projeto especifico ou ao 
conjunto de projetos que constituem o banco.

§ 29 - Poderão também ser aplicados, em. 
um único projeto, recursos provenientes de vários incenti 
vos.

Art. 89 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra fornecerá o necessário suporte administrativo e mate 
rial às atividades do FEPAC.

Art. 99 - Aplicam-se ao FEPAC, 
conflitar com o estabelecido neste decreto, 
ções do Decreto n9 29.213, de 29 de outubro de 1990.

- As despesas com a <

no que nao 
as disposi-

te decreto 
próprias.

execução desArt. 10 - As despesas com a execução des 
correrão por conta das dotações orçamentárias

Art. 11
sua publicação, revogadas

- Este decreto entrará em_ vigor 
as disposições emna data de 

contrário.
PREFEITURA
1991, 4389
LUIZA ERUNDINA DE SÕUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
MARILENA DE SOUZA CHAüI, Secretária Municipal de Cultura 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
ALÍPIO MÁRCIO DIAS CASALI, Respondendo pelo Cargo de 
cretário dos Negócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 
abril de 1991'.'
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 
da fundação de São Paulo.
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I Segue(m) =»dc<s), nesta data,
” document sob n

fedua min*
Técnico ACmlnist: ativo

RF 11.325-S<3P,21
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0564 de 2002 02/01/2017 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

í WH
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO QÇ ARQUIVO GERALC

? Raquisitado em
; Arquivado novame?
| Com /é>/ ídhas

URO SOL PAVAN M0NUu<
RF. 11.329

Segue(m) j^ntadofs), nesta data, 
documeritQ(s) rubricado(s) sob 
n.° IJ 2 e folha de informação
sobn° I j l8l J I / 7

■’•S*

Lucas Man^Ft-M.^ÍTAiv®» Soto
Técnico Administrativo

RF 11.Z34 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
inete Vereador Caio Miranda

REQUERIMENTO

o fwtc.

Lucas Maniíaf M 
Técnic

Carneiro

RDS

81/2017

Sr. Presidente

oto

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução n° 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

Sala das Sessões,

írai a Carneiroio N 
Vereador do PSB

i

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, $L

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, >L

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/20&3,

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, ?L

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007,

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, 13L 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016,, PL

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2009, PLG 2/20t2;''“= 
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2Ó03, PR 11/2012/ PR 18/2'015, 

PR 5/2016, PR 7/2016.
0 8 FEV 28-7
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S
 CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
y > Papel para informação, rubricado como folha n° ....'...Sl.w.

do processo n» ...Ú^.S...5.Á..Í.. de 20..CQ.... 13...../. 2. I 1.3.

ÀSGP.33

(a)

LUCâ»Manud
Técnico Administrativa

V 11.234

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

I3Z 2 ' iT-

ILM 
UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 

Supervisor da Eqi/pe de Arquivo Geral 
SGP.33
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